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O naipe da sentença

Durante  os  quase  3  (três)  anos  em  que  ocupei  o 

espinhoso  cargo  de  Corregedor-Geral  da  Advocacia  da  União 

sustentei, em escritos e palestras, que a Casa Correicional, justamente 

por ser o órgão de fiscalização do exercício da advocacia no âmbito 

da  Advocacia-Geral  da  União  (AGU),  funcionava  como  o  mais 

importante instrumento de proteção ou resguardo do exercício altivo, 

independente e combativo da advocacia pública.

Destaco que a Corregedoria chegou a apreciar uma 

representação  de  um  magistrado  federal  contra  a  conduta  de  um 

Advogado da União que requisitou cópias de peças de um processo 

judicial ao Diretor de Secretaria do Juízo. O colega advogado público, 

diante da extrema dificuldade de obter um despacho do magistrado 

nos vários pedidos formulados, indispensáveis para a defesa judicial do 

Poder  Público,  lançou  mão  daquele  meio  extremo.  A  CGAU/AGU 

reconheceu  a  impropriedade  do  caminho  adotado  (a  requisição 

dirigida  ao  Diretor  de  Secretária),  mas  não  identificou  irregularidade 

funcional. Pelo contrário, ficou evidente o empenho e a combatividade 

do profissional em buscar, de todas as formas minimamente viáveis, os 

instrumentos para a escorreita atuação como advogado público. 
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Uma  das  mais  curiosas  atuações  protetivas  da 

Corregedoria (CGAU/AGU) foi realizada diante de uma representação 

de um Juiz Federal que imputou a um determinado Advogado da União 

conduta  profundamente  desrespeitosa  consubstanciada  nos  termos 

lançados em recurso de apelação contra a sentença prolatada pelo 

julgador irresignado.

Toda  a  revolta  do  magistrado  decorria  do  fato  de 

que o Membro da AGU consignou que uma sentença daquele  naipe 

não podia prevalecer e merecia ser reformada pelo Tribunal Regional 

Federal competente. Disse o magistrado que não podia ser qualificado 

ou identificado como alguém afeito  aos  jogos  de cartas,  o  popular 

“carteado”.

Obviamente,  a  representação  foi  arquivada 

porquanto  tratava-se  uma  simples  construção  linguística  em  que  o 

vocábulo  naipe foi  empregado em sentido figurado,  indicando uma 

classe ou categoria de decisões.
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